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Atos do Congresso Nacional
.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 29, DE 2012

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 567, de 3 de maio de 2012, publicada no
Diário Oficial da União na mesma data, em Edição Extra, que "Altera
o art. 12 da Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, que estabelece regras
para a desindexação da economia, e dá outras providências", tem sua
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 26 de junho de 2012.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

RETIFICAÇÕES

DECRETO No- 7.765, DE 25 DE JUNHO DE 2012

Republica-se o quadro "a" do Anexo II por ter saído com incorreção no DOU de 26.06 de 2012, Seção 1.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA.

UNIDADE
CARGO/

FUNÇÃO/
No

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

NE/
DAS

3 Assessor Especial 102.5

GABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.5
5 Assessor 102.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
4 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2

Coordenação-Geral do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 1 Coordenador-Geral 101.4

Ouvidoria 1 Coordenador-Geral 101.4

Assessoria de Comunicação Social 1 Chefe de Assessoria 101.4
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE

Departamento de Administração Interna 1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Planejamento, Orçamento e Administração 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 6 Coordenador 101.3

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 30, DE 2012

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 568, de 11 de maio de 2012, publicada
no Diário Oficial da União de 14 de maio de 2012, que "Dispõe sobre
servidores do Instituto Nacional de Meteorologia, da Comissão Exe-
cutiva do Plano da Lavoura Cacaueira, da Agência Brasileira de
Inteligência, da Comissão de Valores Mobiliários, do Instituto Evan-
dro Chagas, do Centro Nacional de Primatas, da Fundação Oswaldo
Cruz, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, do Instituto Na-
cional do Seguro Social, da Superintendência de Seguros Privados, do
Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia, da Su-
perintendência Nacional de Previdência Complementar, do Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, do
Fundo Nacional de Desenvolvimento para a Educação, do Depar-
tamento Nacional de Obras Contra as Secas, do Serviço Exterior
Brasileiro, do Instituto Brasileiro de Turismo, da Superintendência da
Zona Franca de Manaus, do ex-Território de Fernando de Noronha e
do Ministério da Fazenda, sobre os ocupantes de cargos de Médico do
Poder Executivo, de cargos de Especialista em Infraestrutura Sênior,
de cargos de Agente de Combate às Endemias e de cargos das car-
reiras de Magistério Superior e do Ensino Básico, Técnico e Tec-
nológico, de Analista de Infraestrutura, de Ciência e Tecnologia, de
Tecnologia Militar, de Desenvolvimento de Políticas Sociais e de
Finanças e Controle, sobre as gratificações e adicionais que men-
ciona, e dá outras providências", tem sua vigência prorrogada pelo
período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 26 de junho de 2012.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 31, DE 2012

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 569, de 14 de maio de 2012, publicada
no Diário Oficial da União de 15 de maio de 2012, que "Abre crédito
extraordinário, em favor dos Ministérios da Defesa, da Integração
Nacional e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no valor
global de R$ 688.497.000,00, para os fins que especifica", tem sua
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 26 de junho de 2012.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 32, DE 2012

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 570, de 14 de maio de 2012, publicada
no Diário Oficial da União de 15 de maio de 2012, que "Altera a Lei
nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004; dispõe sobre o apoio financeiro da
União aos Municípios e ao Distrito Federal para ampliação da oferta
da educação infantil; e dá outras providências", tem sua vigência
prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 26 de junho de 2012.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Poder Executivo
.
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SECRETARIA DE AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS E AUTONO-
MIA ECONÔMICA DAS MULHERES

1 Secretário 101.6
1 Assessor 102.4

Coordenação-Geral de Autonomia Econômica das Mulheres 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2
Coordenação-Geral de Avaliação de Políticas e Gestão da Informação 1 Coordenador-Geral 101.4

SECRETARIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CON-
TRA AS MULHERES

1 Secretário 101.6

1 Diretor de Programa 101.5
1 Assessor Técnico 102.3

Coordenação-Geral de Fortalecimento da Rede de Atendimento 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Acesso à Justiça e Combate à Violência 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Ações Preventivas e Garantia de Direitos 1 Coordenador-Geral 101.4

SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL E AÇÕES
TEMÁTICAS

1 Secretário 101.6

1 Diretor de Programa 101.5

Coordenação-Geral de Educação, Cultura, Lazer e Esportes 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Saúde das Mulheres 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Diversidade 1 Coordenador-Geral 101.4

DECRETO DE 17 DE JULHO DE 2009

Renova a concessão outorgada à Agência Goiana de Comunicação Ltda. - AGECOM, para explorar serviço de
radiodifusão sonora em ondas curtas, sem direito de exclusividade, no Município de Goiânia, Estado de Goiás.

Na ementa e no art. 1o do Decreto de 17 de julho de 2009, publicado no Diário Oficial da União de 20 de julho de 2009, Seção 1,
página 7, onde se lê "à Agência Goiana de Comunicação Ltda. - AGECOM" leia-se "ao Estado de Goiás".

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 2010

Renova a autorização outorgada à Agência Goiana de Comunicação - AGECOM, para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em ondas médias, sem direito de exclusividade, no Município de Goiânia, Estado de Goiás.

Na ementa e no art. 1o do Decreto de 4 de agosto de 2010, publicado no Diário Oficial da União de 5 de agosto de 2010, Seção 1,
página 13, onde se lê "à Agência Goiana de Comunicação - AGECOM" leia-se "ao Estado de Goiás".

Presidência da República
.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA No- 279, DE 25 DE JUNHO DE 2012

Dispõe sobre a distribuição dos cargos da
Carreira de Procurador Federal nas respec-
tivas Categorias, e dá outras providências.

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso II do § 1° do art. 12 da Lei n° 10.480, de 2
de julho de 2002, e tendo em vista o disposto no art. 4° da Lei n°
10.907, de 15 de julho de 2004, resolve:

Art. 1º Os quatro mil trezentos e cinquenta e nove cargos da
Carreira de Procurador Federal ficam distribuídos em partes iguais,
sendo um terço em cada Categoria, na forma do Anexo.

Parágrafo único. Os cargos que forem acrescidos à 2ª Ca-
tegoria, a partir da publicação dessa Portaria, em decorrência do
disposto no art. 4° da Lei n° 10.907, de 2004, serão considerados
como excedentes.

Art. 2º Enquanto o número de cargos ocupados na Categoria
Especial for superior ao total fixado na forma do Anexo desta Por-
taria, cinquenta por cento dos cargos que vagarem na referida Ca-
tegoria serão disponibilizados para fins de promoção na própria Ca-
tegoria Especial, e os cinquenta por cento restantes, para fins de
promoção na 1ª Categoria.

Art. 3º As vagas decorrentes da distribuição de cargos por
esta Portaria, inclusive as de que trata o art. 2º, deverão ser ob-
servadas a partir do processamento da próxima promoção semestral
de integrantes da Carreira de Procurador Federal, considerado o pe-
ríodo aquisitivo de 1º de janeiro a 30 de junho de 2012.

Art. 4º Os cargos vagos existentes na carreira de Procurador
Federal destinam-se a provimento mediante concurso público.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revoga-se a Portaria AGU nº 70, de 12 de janeiro de
2010, publicada no Diário Oficial da União de 14 de janeiro de 2010,
Seção 1, pp. 12 e 13.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

ANEXO

Categoria N° de Cargos na Categoria
Especial (final) 1.453
1ª (intermediária) 1.453
2ª (inicial) 1.453
To t a l 4.359

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA No- 286, DE 26 DE JUNHO DE 2012

A SECRETÁRIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DA
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da competência que lhe
foi delegada pelo inciso I, do art. 1º da Portaria nº 611, de 16 de
agosto de 2002, com fundamento no § 6º do art. 13 da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1° Tornar público que o candidato FRANCISCO TIA-
GO BARROS CONDE, desistiu, formalmente, de sua investidura no
cargo efetivo de Contador, regido pela Lei nº 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, para o qual foi aprovado no concurso homologado
pelo Edital nº 6 - SGAGU, de 2010.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILDENORA BATISTA DANTAS MILHOMEM

CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR

RESOLUÇÃO No- 41, DE 25 DE JUNHO DE 2012

Concede redução temporária da alíquota do
Imposto de Importação ao amparo da Re-
solução nº 08/08 do Grupo Mercado Comum
do MERCOSUL - GMC.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MINISTROS DA
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no uso da atribuição que
lhe confere o § 3º do art. 5º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de
2003, e com fundamento no inciso XIV do art. 2º do mesmo diploma
legal,

Considerando o disposto no artigo 3º da Resolução CAMEX
nº 39/2011;

Considerando a aprovação pelo GECEX, em sua 93ª Reu-
nião, do pedido de renovação da medida por igual período;

Considerando que, até a presente data, pende de análise,
perante a Comissão de Comércio do Mercosul (CCM), o pleito de
renovação da medida;

Considerando que a situação de desabastecimento ainda per-
siste; e

Considerando o disposto nos artigos 14 e 15 da Resolução nº
08/08 do Grupo Mercado Comum do MERCOSUL - GMC, sobre
ações pontuais no âmbito tarifário por razões de abastecimento,

Resolve, ad referendum do Conselho:

Art. 1o Alterar para 2% (dois por cento), por um período de
180 dias, conforme quota discriminada, a alíquota ad valorem do
Imposto de Importação da mercadoria classificada no código da No-
menclatura Comum do Mercosul - NCM a seguir:

NCM Descrição Quota
1513.29.10 De amêndoa de palma (palmiste) 223.365 tonela-

das

Art. 2o A alíquota correspondente ao código NCM
1513.29.10, constante do Anexo I da Resolução no 94, de 2011, passa
a ser assinalada com o sinal gráfico "**".

Art. 3º A Secretaria de Comércio Exterior - SECEX do
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior -
MDIC poderá editar norma complementar, visando estabelecer os
critérios de alocação da quota mencionada no art. 1o.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL
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